
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2696582 - PR (2024/0264134-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RAPHAEL FERREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : CAIO MARCELO CORDEIRO ANTONIETTO - PR036917

DANIELLE CARON RAMOS ORELLANA - PR117798
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO PRESIDENCIAL. 
DECRETO PRESIDENCIAL Nº 11.302/2022. TRÂNSITO EM 
JULGADO APÓS A DATA DA PUBLICAÇÃO DO DECRETO. 
INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. CRIME IMPEDITIVO. 
LAVAGEM DE CAPITAIS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
negou indulto presidencial ao agravante, com fundamento no art. 
9º do Decreto Presidencial nº 11.302/2022, sob o argumento de 
que o trânsito em julgado para a acusação ocorreu após a data 
limite estabelecida pelo decreto (25/12/2022). Além disso, o 
agravante foi condenado por crime impeditivo (lavagem de 
capitais), conforme o art. 7º, III, alínea “b”, do referido decreto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o trânsito em 
julgado após a data de publicação do decreto impede a 
concessão do indulto; (ii) verificar se a condenação pelo crime de 
lavagem de capitais constitui impedimento à concessão do 
benefício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é 
pacífica no sentido de que o indulto presidencial, previsto no 
Decreto nº 11.302/2022, não se aplica aos casos em que o 
trânsito em julgado ocorreu após a data limite estabelecida pelo 
decreto, conforme Súmula nº 83/STJ.
4. O Decreto Presidencial nº 11.302/2022 impede a concessão 
do indulto aos condenados por crimes impeditivos, entre eles o 
crime de lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 
9.613/1998. A presença de condenação por crime impeditivo 
obsta a concessão do benefício para qualquer outro crime, 
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conforme o art. 11, parágrafo único, do referido normativo.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2696582 - PR (2024/0264134-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : RAPHAEL FERREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : CAIO MARCELO CORDEIRO ANTONIETTO - PR036917

DANIELLE CARON RAMOS ORELLANA - PR117798
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO PRESIDENCIAL. 
DECRETO PRESIDENCIAL Nº 11.302/2022. TRÂNSITO EM 
JULGADO APÓS A DATA DA PUBLICAÇÃO DO DECRETO. 
INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. CRIME IMPEDITIVO. 
LAVAGEM DE CAPITAIS. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
negou indulto presidencial ao agravante, com fundamento no art. 
9º do Decreto Presidencial nº 11.302/2022, sob o argumento de 
que o trânsito em julgado para a acusação ocorreu após a data 
limite estabelecida pelo decreto (25/12/2022). Além disso, o 
agravante foi condenado por crime impeditivo (lavagem de 
capitais), conforme o art. 7º, III, alínea “b”, do referido decreto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o trânsito em 
julgado após a data de publicação do decreto impede a 
concessão do indulto; (ii) verificar se a condenação pelo crime de 
lavagem de capitais constitui impedimento à concessão do 
benefício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é 
pacífica no sentido de que o indulto presidencial, previsto no 
Decreto nº 11.302/2022, não se aplica aos casos em que o 
trânsito em julgado ocorreu após a data limite estabelecida pelo 
decreto, conforme Súmula nº 83/STJ.
4. O Decreto Presidencial nº 11.302/2022 impede a concessão 
do indulto aos condenados por crimes impeditivos, entre eles o 
crime de lavagem de capitais, previsto no art. 1º da Lei nº 
9.613/1998. A presença de condenação por crime impeditivo 
obsta a concessão do benefício para qualquer outro crime, 
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conforme o art. 11, parágrafo único, do referido normativo.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: art. 107, inc. II, do Código Penal e art. 9º do Decreto 
Presidencial n. 11.302/2022, apontando, em síntese, que o referido decreto não 
exige o trânsito em julgado definitivo da ação penal para a concessão do indulto.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 38-39):

A conclusão a que se chega é a de que, se o legislador tivesse o 
propósito de conceder o benefício aos condenados por decisão ainda 
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não transitada em julgado para a defesa e a acusação, teria feito de 
forma expressa, mas não o fez, não cabendo agora ao julgador 
realizar interpretação extensiva das condições contidas em decreto 
concessivo de indulto.

[...].

No caso dos autos, não havia trânsito em julgado para o 
Ministério Público até a data de 25/12/2022, uma vez que o 
acórdão da apelação criminal nº 0014230-89.2020.8.16.0013 – 
interposta também pela acusação –, foi publicado em 23/9/2022 
(mov. 130.1, daqueles autos), ao passo que o voto divergente foi 
publicado em 15/12/2022 (mov. 141.2, daqueles autos), tendo sido 
expedida a intimação para o Ministério Público, com prazo de 15 
dias, em 21/12/2022 (mov. 144, daqueles autos).

Conforme ponderou a Procuradoria-Geral de Justiça, “verifica-se 
que o recurso de apelação interposto pelo Ministério Público, pelo 
assistente de acusação e pela defesa foi julgado em 22/09/2022 
(mov. 126 a 129- AC). Após a juntada do voto vencido, o Ministério 
Público foi intimado em 22/12/2022 (mov. 144-AC). E, ao contrário 
do alegado pelo agravante, não houve renúncia do prazo recursal 
pelo setor de Recursos Criminais da Procuradoria de Justiça, 
conforme se vê no mov. 145-AC. Cumpre lembrar, ainda, que a 
intimação da acusação ocorreu durante o recesso forense, de 
modo que a contagem do prazo recursal iniciou-se em janeiro de 
2023" (mov. 16.1 - TJ).

Assim, considerando que o trânsito em julgado para a 
acusação somente ocorreu após 25/12/2022, não é cabível a 
concessão do indulto natalino ao caso.

[...].

Ainda que assim não fosse, observa-se que o agravante foi condenado 
também pela prática do delito previsto no artigo 1º da Lei nº 
9.613/1998, que se enquadra como crime impeditivo da concessão da 
benesse (Decreto 11.302/2022, art. 7º, inc. III, al. “b”).

Neste contexto, estabelece o artigo 11, parágrafo único, do referido 
decreto, que “Não será concedido indulto natalino correspondente a 
crime não impeditivo enquanto a pessoa condenada não cumprir a 
pena pelo crime impeditivo do benefício, na hipótese de haver 
concurso com os crimes a que se refere o art. 7º, ressalvada a 
concessão fundamentada no inciso III do caput do art. 1º” (destaquei).

Logo, ainda que o acusado pretenda a concessão do indulto 
apenas em relação ao crime de estelionato, cuja pena privativa de 
liberdade máxima não ultrapassa 5 (cinco) anos, houve 
condenação também por crime impeditivo de concessão do 
indulto, consistente no delito de lavagem de capitais, tipificado no 
artigo 1º da Lei nº 9.613/1998, cuja pena ainda está pendente de 
cumprimento, o que obsta a concessão do benefício.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. INDULTO PRESIDENCIAL. DECRETO PRESIDENCIAL N. 
11.302/2022. CONDENAÇÃO. TRÂNSITO EM JULGADO 
POSTERIOR À PUBLICAÇÃO DO DECRETO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
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I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na 
decisão agravada.

II - No caso concreto, a instância de origem indeferiu o indulto em 
razão de a data do trânsito em julgado da condenação ser posterior à 
data da publicação do Decreto Presidencial referente ao pedido de 
indulto (24/5/2023), estando, portanto, em perfeita consonância com a 
jurisprudência desta Corte. Precedentes.

III - A alegação de que deveria ser considerada a data do trânsito em 
julgado para a acusação não foi alvo de debate no Tribunal de origem, 
constituindo, assim indevida inovação de pedidos, de maneira que sua 
análise diretamente por esta Corte Superior fica impossibilitada, sob 
pena de supressão de instância. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 910.724/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.)

 

Ademais, "A Terceira Seção deste Tribunal Superior reformulou a sua 
tese, assentando o mesmo posicionamento do STF quando do julgamento do seu HC 
n. 890.929/SE, a fim de considerar que o crime impeditivo do benefício do indulto, 
fundamentado no Decreto Presidencial n. 11.302/2022, deve ser tanto o praticado em 
concurso como o remanescente em razão da unificação de penas" (AgRg no AgRg 
no AgRg no HC n. 897.759/SE, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024).

 Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0264134-9 AREsp 2.696.582 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00636575520248160000  40023709820218160009  40050626420238164321  
636575520248160000  63657552024816000040023709820218160009

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAPHAEL FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : CAIO MARCELO CORDEIRO ANTONIETTO  - PR036917

 DANIELLE CARON RAMOS ORELLANA  - PR117798
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Extinção da Punibilidade - Indulto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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